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COMISSAO DE LIE[AÇAU

AVISO DE DISPENSA DE LICITACAO Folha No urPN
PROCESSo N0 2025,02.25.1

PROCESSo DESTTNADO A pARTtCtPAçÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART. NO 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006, COM

REDAçÃO OADA PELA LEI COMPLEMENTAR N0 14712014, APLICADO, NA OPoRTUNIDADE, EM

CONFORMIDADE COM O ART.40, DA LEI 14.'133121,

Torna-se público que o Município de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de

Administraçã0, realizará Dispensa de Licitação em razáo do Valor, com critério de julgamento Menor Preço

(Por ltem), na hipótese do Art. 75, inciso ll, nos termos da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais

legislaçoes aplicáveis.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) e,

dessa Íorma, serão registradas no sistema eletrÔnico e na documentação relativa ao certame

DA FORMALIZA cÃODE CONSULTAS E ESCLARECIMENTO§

E-mail : cpl@juazeiro,ce.gov.br

1 - DO OBJETO
1,1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a Contratação

empresa especializada na prestação de serviços técnicos de migração e conversão de bases de dados
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sistemas de Recursos Humanos (RH), junto a Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do

Norte/CE, conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação

e seus anexos.

2.DA PARTICIPA CÃO NA DISPENSA DE LICITACÃO

2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compativel com

o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no Pais, que satisfaçam todas as exigências,

especificaçôes e normas contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tratamento Íavorecido paÍa as pessoas jurídicas, enquadradas como microempresas e

empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar n0 123/2006.

2.3 - Náo poderão participar desta dispensa de licitação os Íornecedores:

2.3.1 - que não atendam às condiçóes deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos;

2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder adminiskativa ou judicialmente;

2,3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa íisica ou juridica, quando a

contrataÇão versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Íísica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilltada de contratar em

decorrência de sanção que Ihe Íoi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza tácnica, comercial, econÔmica, Íinanceira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe Íunção na licitação

ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

Í) pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
2.3.3,1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alinea "c" também ao Íornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade juridica do forneceCor.

2.3.4 - Organizaçoes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSC|P, atuando nessa condição (Acórdão n o

746/201 4-TCU-Plenário).

2.4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente

estabelecidas no Pais, que atuem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências,

especiÍicações e normas contidas no Termo de Referêncla em anexo,

2,4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art, no 48, inciso I da Lei Complementar no

123t2006, com a redação dada pela Lei Complementar no 14712014, aplicado, na oportunidade, em

conformidade com o Art. 40, da Ler 14.133121 .

3. DO INGRESSO NA D ISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA

4 - DO RECEBIMEN TOS DAS PROPOS TAS DE PRECOS

4.1 - O Agente de Contratação e sua equipe de apoio, se for o caso, iniciará os trabalhos, recepcion

3.1 - O Íornecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta de preços,

na Íorma deste item.

3.2 - O Íornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dtspensa de Licitaçã0, encaminhará, atravás

do e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br, ou ainda de forma presencial ou via postal, a proposta de preços, com a

descrição do objeto e o preço, ate a data e o horário estabelecidos para recebimento.

3,2.'1 -'O endereço para recebimento de forma presencial ou via postal é na Central de Compras do Munlcipio

(Setor de Licitaçoes), localizada no CenÍo Administrativo da Prefeitura Ívlunicipal de Juazeiro do Noíe/CE,

com endereço Áa R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, '10 andar - Centro, Juazeiro do Norte/CE, CEP:

63,010-015, no horário das 08:00hrs às 14:00hrs em dias úteis ate o dia 28 de fevereiro de 2025 ou

enviadas através do e-mail cpl@juazeiro.ce.gov.br, até a mesma data, ou seja, ate as 23:59h, após esse

prazo, o processo estará encerrado para o recebimento de novos orçamentos, de maneira que o(a) Secretaria

lVunicipal de Administração garanta o andamento do processo de conkatação

3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam ao Participante,

3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços ou na entrega do produto.

3.4.1 - Os preços oÍêrtados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã0, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

em conÍormidade com o que dispoe o Termo de ReÍerência e este Aviso de Dispensa de Licitaçâ0,

assumindo o pÍoponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensilios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução conÍatual, promovendo, quando requerido, sua substituiçâ0.

PROPOSTAS DE PREÇOS enviadas através do e-mail, de Íorma presencial ou via postal
ando as



4.2 - O envelope contendo a Proposta de Preços deverá conter na parte externa os seguintes dizeres

A

Secretaria Municipal de Administração
Díspensa de Licitação no 2025.02.25.1

Proposta de Preços
Razão Social do Proponente
CNPJ do Proponente
E-mail do Proponente

coMrssA0 DE LtclTAÇAu

Forha No t4t Ã\
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4,3 - No primeiro dia útil subsequente ao término do prazo estabelecido, haverá abertura, com o ordenamento

e divulgação dos valores, em ordem crescente de classificaçã0.

4,3.1 - O encenamento do recebimento das propostas ocorrerá de forma automática ao final da data indicada,

sem qualquer possibilidade de prorrogaÇão e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5.DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5,1 - O critério de julgamento adotado será o Menor Preço (Por ltem), observadas as exigências contidas

neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto,

5,2 - Encerrada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conÍormidade da proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para

a contrataçã0.

5,3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçá0, poderá haver a

negociação de condiçÕes mais vantajosas,

5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preç0,

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administraçã0.

5,3,2 - A negociaçáo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, Íor desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definldo para a contrataçã0,

5,4 - 0 prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1 - Contiver vicios insanáveis;

5.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de Licitação ou em

seus anexos;

5,5.3 - Apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrataçã0,
5.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa de Licitação

ou seus anexos, desde que insanável.

5.6 - Se houver lndicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa compÍove a

exequibilidade da proposta.

5.7 - Enos no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassiÍicação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haia majoração

do preço.

5.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas,

5.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçóes do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
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5.9 - Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificaçã0,

5,10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçã0, observado o

disposto neste Aviso de Dispensa de Licitaçã0.

6. DA HABILITACÃO
6.1 - 0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do Íornecedor mais bem

classiÍicado, conforme a seguir:

6.1.1 - Habilitação Jurídica
a) Certificado da Condição de l,4icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor,gov.br, em se tratando de

lVicroempreendedor lndividual - MEI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

c) Regisko comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;

e) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,

e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgâo competente, quando a atividade

assim o exigir;

6.1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda lVunicipal;

f) Prova de regularidade relativa à Segurtdade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.1.3 - Qualificagáo Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais demonskaçôes contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais;

a.'l) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas

constituidas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.1.4 . Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatÍvel em caracteristicas,

quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado.

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação tácnica apresentado.
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6.1.5 - Declarações Folha
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para a

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

kabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art, 70

da Constituição Federal;
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei.

6,1,6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

apresentados em seu próprio nome. Náo será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico,

6.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até a data da realização da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgão expedidor.

6,1.7,1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÕes de

inscrições.

6,2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participaçã0,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataÇão,

mediante a consulta ao seguinte cadastro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via

apf.apps.tcu.qov.br.
internet no sítio do https://certidoes-

6,2,1 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado lnabilitado, por não atendimento à

condição de participação.

6.3 - Havendo a necessldade de envio de documentos de habilitação complementales, necessários à

conÍlrmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e.já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após sollcitaÇão da Administraçã0, sob pena de inabilitação.

6.4 - E Íacultada à Administraçâo em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a inskução processual,

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por náo apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa de

Licitação.

6.5.1 - Na hipótese de o fornecedor náo atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0, até a apuração de

uma pÍoposta que atenda às especificações do objeto e as condiçóes de habilitaÇão,

6.6 - Constatado o atendimento às exigôncias de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7 . DA CONTRATAÇÃO

7.1 - Após a homologação e adjudicaçã0, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente,

7,2 - O adjudicatário terá o pÍazo de 2 dia(s) útil(eis), contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

r :.', . arll il ,'1,' '' t rl
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Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçã0, sem prejuizo das sanções prev

Aviso de Dispensa de Licitação,

7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhálo, mediante correspondência por meio eletrônico (e-

mail), para que seja assrnado e devolvido no prazo de 2 dia(s) útil(eis), a contar da data de seu recebimento.

7.2.1,1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administraçã0,

7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do conkato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitaçáo justiÍicada do adjudicatário e

aceita pela Adminiskaçâ0.
7 3 - 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica

no reconhecimento de que:

7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposiçoes da Lei no 14.133, de 2021 .

7.3,2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsÕes contidas no Aviso de Dispensa de Licitação e

seus anexos.

7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da

Lei no'14,133/21 e reconhece osdireitos da Administração previstos nos artigos 137 a139 damesmaLei.

7.4 - O futuro Contrato terá vigência até 311fl2025, contados da data de sua assinatura, na forma do artigo

105, da Lei n" 14,13312021.

7 .4.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto náo Íor concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

8. DAS SANÇOES

B.'1 - Serão consideradas infrações adminiskativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei no

14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa.

8.2 - O Íornecedor que cometer quaisquer das inÍraçoes discriminadas no art. 155 mencionado no item

anterior Ílcará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançoes:

a) Advertência, pela infração do inciso ldo citado aíigo 155, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

b) [/ulta de até 10% (dez por cento) sobre o valor estlmado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta

do Íornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do reÍerido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sançã0, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado

artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, que impedirá o responsável de licitar ou conkataÍ no

âmbilo da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (kês)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos

demais casos que justiÍiquem a imposiçào da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sançoes seráo considerados:

8.3.1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8,3,4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3,5 - A implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle.
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao FORNECEDOR, alám da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando houver ou será cobrada judicialmente.
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8.5 - A aplicação das sançoes previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano causado à Administração Pública,

8,ô - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
c0lt4tssÃ0 DE LtCTTAÇAr

Folha No ü
9. DAS DISPOSICOES GERAIS

9,1 - O procedimento será divuigado na Plataforma do Portal de Licitações da Prefeitura lVunicipal de

Juazeiro do Norte/CE (https://www,juazeirodonorte.ce.gov.br/licitacao.php), no Diário Oficial do Municipio de

Juazeiro do Norte (https://www.juazeirodonorte.ce.gov.br/diariollsta.php), no Portal de Licitaçoes do Tribunal

de Contas do Estado do Ceará (https//municiplosJicitacoes.tce.ce.gov,br) e no Portal Nacional de

Contrataçóes Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br).

9,2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassiÍicados ou inabilltados (procedimento fracassado),

a administração poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licltação com uma nova data;

9,2.2 - Valer-se, para a contÍataÇã0, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde que atendidas

às condiçÕes de habilitação exigidas.

9.2.2,1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada Íora deste procedimento,

9,2,3 - Fixar üazo paÂ que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habtlitaçã0,

conforme o caso.

9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se náo houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto),

9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa de Licitação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente

da Administração na respectiva notificaçã0.

9.5 - Caberá ao Íornecedor acompanhar as operaçoes, ficando responsável pelo Ônus decorrente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexã0,
9,6 - Náo havendo expediente ou ocorrendo qualqueÍ íato superveniente que impeça a realizaçáo do ceíame

na dala marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento,

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administração poderá sanar erros ou Íalhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho

Íundamentado, registrado em ata e acessível a todos, akibuindolhes validade e eficácia para Íins de

habilitação e classif caçáo,

9,9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em Íavor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10 - 0s íornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo de conkataçáo.

9.11 - Em caso de divergência enke disposiçôes deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus anexos ou

demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Aviso,

9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
g,13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração lVunicipal, nos termos da legislaçáo pertinente.

9.'14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questôes judiciais resultantes deste Aviso de D spensa

de Licitação será o da Cornarca do Juazeiro do Norte/CE.
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Forha No ,S) §1O .DOS ANEXOS

10,'1 - lntegram este Aviso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelo de Declaraçôes

ANEXO IV - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE, 25 de fevereiro de 2025

Francis Hélio Alves da Silva

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Administração
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCN
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Folha No K
1 . D0 OBJETO E DAS CONDIç ÕES GERA|S DA coNTRATAÇÃo

11 - ContrataÇão de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de migração e conversão de

bases de dados de sistemas de Recursos Humanos (RH), junto a Secretaria Municipal de Administração de

Juazeiro do Norte/CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as

descriçóes do quadro abaixo:

Item códi Es cificaçrq,_ ValoÍ Base

0001 20966 Contralaçáo de empíesa especializâ
para prestaçâo de scrviços técnicos
migÍação e conversáo de bases de dad
de sistemas de Recursos Humanos (RH)
O seíviço inclui a extração
transformaçáo, limpeza, padronização
validaçáo e importaçáo de dad

d

pÍovenientes de cinco sistemas dEtintoq
atualmente em uso, para integraçáo nd
sistema único de RH em operação na
Prefeitura, garanlndo a consistência,
rntegÍidade e contiabilidade Oasl

rnfoimações rnrgÍadas. de forma a supri/
as neccssrdades da Secíetaria Municipal
de Administração de Juazeiío d

Seív 36.200,00 36.200,00

Norte/C E
Total: i 36.200,00

1.2 - O custo estimado total da contratação e de R§ 36.200,00 (trinta e seis mil duzentos reais), de acordo

com pesquisas de preços realizaoas pelo setor de compras da Central de Compras do Municipio de Juazeiro

do Norte seguindo as normativas e legislação vigente.
'1.3 - Para dar início ao presente processo administrativo, o Munlcipio de Juazeiro do Norte através do Setor

Competente, procedeu à cotaçáo de preços obtendo o valor estimado para contrataÇão.

1.4 - Os valores estimados da Íutura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art, 23 da Lei Federal n0 14.133121.

1.5 - A proposta de preços poderá ser anexada/apresentada conforme modelo no Anexo ll, na forma e no

conteúdo das exigências do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

2.DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIçÃo DA NECESSTDADE DA coNTRATAçÃo

2.1 - Dado que o(s) serviço(s) pretendido(s) possui(em) a natureza de serviço comum, uma vez que 0s

padrões de desempenho e qualldade podem ser objetivamente deflnidos por Termo de ReÍerência, por meio

de especificaçóes usuais de mercado, poderá(ão) ser fornecido(s) por meio de Pregã0, conforme disposto no

Art. 29 da Ler Federal n" 14.13312021 , entretanto, ainda que não haja legalmente um valor minimo para a

realizaçáo de Pregã0, no caso presente, o baixo valor da contratação e a economicidade processual, enseiam

que a contrataÇão se dê por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da Lei

Federal no 14J3312021 (grifamos):

Aí,75. É dispensável a licitaçâo:

ll - Para contratação que envolva valores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros seÍviços e

compras - (atualizado pelo Decreto n" 12.343, de 30 de dezembro

de 2024\.

2.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, Il da Lei Federal

n, 14.13312021 (atualizado pelo Decreto no 12,343, de 30 de dezembro de 20241e Decreto Municipal no

i.r lc 1,..,-t! - aa

Valor TotalMarca./ModeloUnid Qtdo.
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906, de 23 de novembro de 2023, devido ao baixo valor e ao bem da economia processual, a

contratação se dará por dispensa de licitaçã0,

2.3 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o Menor Preço (Por ltem).

2.3 - O presente caso é de Dispensa de Licitaçã0, conforme Art,75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal no.

14.133121, onde as contrataÇÕes de que trata os lncisos I e ll, do caput do artigo citado serão

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio elekônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três)

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em

obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa,

2,3.1 - Conforme o § 3o do artigo 75 da Lei Federal n0.14.133121, o MunicÍpio de Juazeiro do Norte poderá

obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que já apresentaram

orÇamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração Municipal.

2.4 - A migração e conversão das bases de dados dos sistemas de Recursos Humanos (RH) da Prefeitura e

imprescindÍvel para garantiÍ a centralizaçã0, padÍonlzação e consistência das informaçÕes Íuncionais, que

são Íundamentais para a administração pública. Atualmente, as informações estão dispersas em cinco

sistemas distintos, dificultando a gestáo integrada e comprometendo a eficiência e confiabilidade dos

processos.

3. DA DESCRTçÃo DA SOLUÇÃO

3.1 - O ambiente de Tecnologia da lnformação da Prefeitura conta com um histórico diversificado de sistemas

de Recursos Humanos (RH), que evoluiram ao longo do tempo com diferenles tecnologias e bancos de

dados. Cada sistema utilizado foi projetado para atender às demandas especificas de sua época, resultando

na coexistência de múltiplas bases de dados provenientes de diferentes soluçôes. Abaixo, apresentam-se os

detalhes dos sistemas utilizados e seus respectivos períodos de operação:

Banco de Dados
o en-Source

Banco de Dados Ir/ySQL

0 n-Source

3.2 - A coexistência de múltiplas bases de dados causa redundância, retrabalho e risco de perda ou

corrupção de informações, impactando diretamente no cumprimento de obrigaçôes legais e administrativas,

como folha de pagamento, controle de beneÍicios, registros funcionais e outros processos críticos do setor de

RH,

3.3 - Atualmente, a Prefeitura utiliza o sistema ltarget Web, baseado em tecnologia MySQL, para atender às

demandas do setor de RH, Entretanto, as bases de dados dos sistemas anteriores ainda permanecem em

seus respectivos formatos originais, sem integração ou migração para o sistema atual. Essa fragmentação

dificulta a gestão unificada das informações, além de representar riscos de inconsistências e perda de dados

históricos.

'-'r I i-
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Sistema Período Tipo Banco de Dados SGBD Utilizado

Sem nome Desktop Banco de Dados

Relacional
(RDBMS)

Oracle Database

Desktop Banco de Dados

Relacional
(RDBr/S)

IVicrosoft SQL

Server

Desktop

Desktop

PostgreSQL

Web Banco de Dados

Open-Source

MySQL

1991 a 1999

2001 a 2006

2007 a2009

2010 a2017

SISFOJ

Sistema de

lqqsgêqqqqrl
Itarget (Desktop)

Itarget (Web) 2018 a2024
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3.4 - A migração das bases de dados dos antigos sistemas para o sistema atual deve ser realizada de Íorma

segura, eÍiciente e com o minimo de impacto nas atividades da administração pública municipal. As etapas a

serem seguidas incluem:

Planejamento Detalhado da Migração: Definição de um plano de migração detalhado, incluindo

cronograma, metodologia, ferramentas a serem utilizadas, equipe responsável e procedimentos de

contingência para Iidar com possiveis falhas ou imprevistos.

Análise dos dados a serem migrados, identificando os dlferentes tipos de dados, volumes de dados e

formatos utilizados,

Definição do formato de dados que será utilizado, caso seja diÍerente do Íormato utilizado no antigo

sistema.

Estabelecimento de um plano de comunicação para iníormar os usuários sobre o processo de

migração e minimizar os impactos nas suas atividades.

3,5 - Os serviços contratados deverão ser prestados no Município de Juazeiro do Norte/CE e/ou conforme

determinar a Secretaria Municipal de Administraçã0, correndo todos os eventuais custos relativos a

passagens, hospedagem, conduçã0, deslocamento, alimentação seguros e demais despesas necessárias à

execução dos serviços às expensas da C0NTRATADA.

3.ô - Para a execução desse contrato, as Partes dectaram conhecer e cumprir o quanto disposto na Lei

Federal no 13,709/2018 (LGPD), uma vez que terão acesso a dados relacionados a pessoas naturais,

identiÍicadas ou identificáveis, comprometendo-se, assim, a realizar o tratamento dos referidos dados nos

limites da execução do futuro conkato, abstendo-se de utilizá-los em proveito próprio ou alheio, para Íins

comerciais ou quaisquer outros.

3,7 - Por conseguinte, as obrigações relacionadas ao tÍatamento legal de dados pessoais impostas às Partes

são estendidas a qualquer pessoa que, em virtude da execução do futuro contrato, necessite ou venha a ter

acesso a referidos dados.

3.8 - A Parte que não atender às exigências legais no que tange à proteção de dados pessoais responderá

indrvidualmente pelos danos causados ao titular dos dados tratados de forma inegular/ilegal, quando

deconente exclusivamente de sua culpa ou dolo, assim como frente à parte que, eventualmente, tenha sido

também prejudicada pelo tratamento indevido/ilegal dos titulares de dados pessoais

3.9 - Após a conclusão da migração de dados, a CONTRATADA deverá Íealizar testes de integridade para

assegurar que todas as informaçóes foram migradas corretamente, sem perda ou alteração de dados,

garantir que os dados migrados estejam consistentes e íntegros, mantendo sua relação original entre tabelas

ó estruturas, sem que haja duplicidade de dados ou inconsistências decorrentes do processo de migraçã0.

3.10 - Além dos testes de lntegridade, a CoNTRATADA deverá realizar testes funcionais para verificar o

comporlamento correto do sistema com os dados migrados, incluindo:

. Consulta e Geração de Relatórios;

. Execução de processos criticos, como cálculo de folha de pagamento, controle de beneÍícios e

gestão de h;stóricos funcionais.

3.1 1 - Ao final dos testes, a CONTRATADA deverá apresentar um relatório detalhado contendo:

. A descriÇão dos procedtmentos realizados;

. Resultados dos testes de integridade e Íuncionais;

. Evidâncias de que todas as etapas dos processos foram concluidas com sucesso;

. Registro de eventuais problemas encont[ados e as ações corretivas realizadas

a

a
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4.DA JUSTTFICATTVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

4.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:

4.1.1 - As características do objeto a ser Íornecido o caracterizam como indivisivel, com os serviços devendo

ser realizados por um único fornecedor, não cabendo a sua divisão em vários lotes/grupos ou parcelas.

5 - DA CLASSTFTCAÇÃO DOS SERVIÇos E Dos REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 -O objeto da contrataçâo tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padroes de desem

podem ser objetivamente deÍlnidos pelo edital, por meio de especiÍicações usuais de mercado, nos te

penho e qualidade

rmos do inciso Xlll

do aÍt 6o da Lei no 14.133/2021.

5.2 - Devido aos valorcs da contrataçã0, o objeto poderá ser conkatado mediante dispensa de licitação com

Íundamento no artigo 75, inciso ll c/c o § 20 do mesmo artigo da Lei no 14.13312021

5 3 - A CONTRATADA deverá atender às demandas por meio do fiel cumprimento deste Termo de Referência

e no futuro Contrato, observando as demais rotinas adminiskativas determinadas pela CONTRATANTE.

5,4 - A CONTRATADA deverá conduzir as suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis.

5.5 - As exigências de habilitaÇão são as usuais para a generalidade do objeto.

5.6 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

5.7 - Não haverá exigência da garantia da conkataçã0, por se tratar de simples prestação de serviços, não

havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia de execuçâ0.

5.8 - Todos os serviços devem ser prestados com qualidade, com profissionais que detenha conhecimento na

área

5,8.1 - A contratada deve assumir todos os encargos referentes aos serviços que serão prestados.

6. DO MODELO DE EXECUçÀO CONTRATUAL

6.1 - O Início da execução do objeto será após assinatura do contrato/ordem de serviço

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçÕes e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como

a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a

qualidade do objeto

6.3 - A contratada se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta.

6.4 - A empresa contratada responderá civil e criminalmente por todos os danos ocorridos durante a prestaçáo dos

serviços, deconente de imperícia de seus funcionários ou representantes.

6.5 - Toda e qualquer despesa decorrente da execução dos serviços aqui descritos, inclusive as substituiçoes

de equipamentos por não estarem aptos à prestação dos serviços solicitada, ficarão inteiramente a cargo da

CONTRATADA,

7 . DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Jl - o contrato oeveia ser exec utado íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normasdaLei n" 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado autornaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.
7.3 - As comunicaçoes entre o órgáo ou entidade e a contÍatada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçâo de provldências que

devam ser cumpridas de imediato.

7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no 14.133 de2021 arl. 117 ca
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7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas AS AS

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÇão.

7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

retacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das Íaltas

ou dos defeitos observados

7.6.2 - ldentificaca qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçoes para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

o caso.

7.ô.4 - No caso de ocorrências que possam inviabillzar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do conkalo.

7,7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do conkato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medldas adotadas, informando, se Íor o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.8.1 Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamenle na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competêncta.

7 g - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteÍaçoes e das pronogaçÓes contratuais,

elaborando relatorio com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendlmento da finalidade da administraçã0.

7,9,1 , O gestor do contÍato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatÓrio de riscos eventuais,

7.g.2 - Ó gestor do contrato emltirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fltscais, quanto ao

cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contiatual, baseado nôs indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

7.g.3 - O gestor do contrato lomará providências para a Íormalização de processo administrativo de

responsabilÉação para fins de aplicaÇão de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que tÍata o art 158

da Lei no 14.133 de 2021 ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

7 10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

,ti

)

respo nsabilid ade, com vistas à tempestiva renovaçáo ou prorrogação contratual,

7.11 - A contratada dcverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do

contrato,
7.11.1 - Aindicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgâo ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

8. DO PAGAMENTO

8,1 - Preç0.

8.1.1 - O valor total estimado para a contrataÇão e de R$ 36.200,00 (trinta e seis mil duzentos reais).

8,1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
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comerciais tncidentes, taxa de administração, fÍete, seguro e outros necessáÍios ao cumprimento integral do

objeto da contrataÇào.

8.2 - Forma de Pagamento

8,2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

conente indicados pela conkatada.
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento,

8.3 - Prazo de Pagamento

8.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 nn dias contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura

8,3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Ílscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato,

8.4 - CondiçÕes de Pagamento

8 4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

B 4.2 - 0 setor cornpetcnte para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elerni:ntos necessártos e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;
b

c

d o periodo respectivo de execuÇão do contrato;

o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis,

á,4,3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou clrcunstâncla que impeça a liquidação da

despesa, o pagarnento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaÇão da situação, não

acarretando qualquer Ônus para a conkatante;

8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍiciais ou à
documentaçào mencionada no art. 68 da Lei no 14J331?021.

8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenÇào das condiçÔes de habilitação exigidas na contrataÇão;

bi identiÍicar possrvei razão quc- impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

b.4,ô - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçâo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regUlarize sua situação oU, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critéÍio da contratante.

8,4.7 - Não havenrlo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgáos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e neccssárros para garantir o recebimento de seus créditos

b.4.8 - Persistindo a irregularidade, a conlratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo Correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8,4,g - Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atá que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

8,4.10 - Quando do pagamento, scrá eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4 10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

'i;trl:
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8.4.11 - A contÍatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, náo soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Ílcará condicionado à apresentaçâo de comprovaÇão, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento kibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

09. DA VrGÊNCrA E PRORROGAçÃo

09,1 - 0 futuro Contrato teÍá vigência atá 3'll12l2025,contados a partir da data de sua assinatura, podendo

seÍ pÍoÍrogado na forÍna do artigo 105 da Lei n' 1413312021

1O .DAS OBRICAÇÔES DA CONTRATANTE

101 - Exigir o cunt frirnento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futu ro

contrato;
10.2 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas neste Termo de Referência, vincul ado ao futuro

contrato;
,10.3 - Notificar a Contratada, por escrilo, sobre vicios, defeltos ou incorreçoes veriÍjcadas no obieto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;.

i0.4 - Acompanttar e Íiscalizar a execução do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela

Contratada;
'10,5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, pâra efeito de liquicJação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,

quantô à dimensao. qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14 13312021,

iO,6 - Ef.tr., o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecirlos neste Termo de ReÍerência e no futuro Conkato;
'10.7 - Aplicar à Contratada as sançoes previstas na lei e no futuro Contrato;

10.8 - óientiíicar o Orgão compelente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obngações pela Corttratad a,

lO d- L*ptilitan,unte oÍnitir decisão sobre todas as soticitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à execução do

Contrato, ressaLvaoos os requerirnentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÓrios ou de

nenhum interesse para a boa execução do a1uste;

10,9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

i0.10 - Responder eventuais- pádidos dã reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

10,11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ai, da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

11.DASO RIGAÇ ôes oa cournlrnon
11.1 - Responsabilizârse pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

B

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

11.2 - Comunicar à Contratante no p,.ro máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que inlpossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;

1i.3 I Atender às deterrninaçócs regularc's emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art 137, ll,daLc nu i:1.i33, de21211e prestar todo esclarecimento ou informaÇão por eles solicitados,

i t .4 - R.parar, con igir , r,:mover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelb fiscal doiontrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

11,5 - Responsabilizâr-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dàno causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

,.11 r. \: iiil!:a .',':, )'. .i
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o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofrldos;

11,6 - EntregaÍ ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e lvlunicipal do domicílio ou sede da contratadai 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debrtos Trabalhistas - CNDT;

11.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as dernais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao ccntratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

11.9 - Paralisar, por rJeterminação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de peSSOas ou bens de terCeiros;

11.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÔes assumldas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação;
'11,11 - Óumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deftciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na iegislação (art, 1'16, da Lei no 14.133, de2021),

11.i2 - Comprova, a-reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a rnd cação rJos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art, 116, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de 2021r

11 13 - Guardar s gito sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

11.14 - Arcil com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los caso o prevrsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatórlo para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14 133,

de 2021,
11.1S - Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

t1116 -'Alocar os ernpregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao períeito

cumprimento das cláusulal do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa tecnica e a

legislação de regência;

11.17 - Orientar e treinar seus ernpregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando rncdirlas efrcazes pãra proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçáo do íuttrr,J contratoi

1118 - Conduzlr ()s trabâllros corn estriia observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações r1os Po,.leres Püblicos;

11.1g - Súbrneter Írrev amenlc', pcr escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos mátodos execulivos que íujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

11.20 - Não penlitir a utiiização tle qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os rnaiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12. DAS INFRAÇÔES E SANÇ OES ADMINISTRATIVAS

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei , o pÍoponente que, com dolo ou culpa:
qualquer documento

1 2,1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar

que tenha sido solic tado polo(a) administração durante o certame;

!-i

li'
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12.'1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser dcsclassrficado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apr0sentar arnostra, quando Íor o caso;

e) Apresentar propost;r enr desacordo com as especificações do edital;

12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão;
'12,1.4 - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exiglda para o ce(ame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
1 2.1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;

1 2.1 .6 - Comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou crn desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

12.1.7 - Pralicar atos ilicit<.rs com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

1 2.1 .B - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12,846, de 2013;

12.2 -Con fulcro na Loi no 14.133, de2A21, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou ad1utl catários as seguintes sanÇóes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
'12.2.1 - Advertôncla

12,22 - Mulla,
12.2.3 - lmpedirncnto oe licitar e contratar e;

12.2.4 - Declaraçãto de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou atá que seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 - A natureza c a gravidade da infração cometida;

12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto,

12,3.3 - As circunstàncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração PÚblica;

12.3.5 - A imprarlaçâo ou o aperíeiçoanrento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçÓes

dos órgãos de con lrolc.

12,4 - A multa será recolhrda ern percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato, recolhida no

prazo máximo dc 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 - Para as irrfraçôes previstas nos itens 12.1.1, 12.1 .2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

conúato licitado.

12.4.2 -Para as rnkaçôes previstas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
'12.5 - As sançÕcs cle advertência impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar podcrão ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.

1 2.6 - Na apiicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua inlimação.

12.7 - A sanção de iorpedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçóes admin istrativas relacionadas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica

direta e indireta rlo cnle federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos
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12.8 - Poderá srl â0ll.ada ac, rosporrsávcl a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prárica das inÍraçoes dispostas nos itens 12.1.4, 12.1 .5, 12.1 .6, 12.1 ,7 e 12.1 .8, bem como

pelas inÍraçÕes ad urin:strativas previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art 156, §50, da Lei n0 14.13312021.

12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

12.1.3.1., caraclerizará o descumprimento total da obrigaÇão assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda ca garantia de proposla em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver

sido exigida, nos tcrrnos Co art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73,de2022,
12.10 - A apuraÇão de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licltar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzdo por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores pÚblicos

pertencentes aos scus quadros pennanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o arJludicatário para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar deíesa escrita e cspecrficar as provas que pretenda produzir.

12.11 - Caberá íi)cuÍs! no prazo do 15 (qu nze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento rlc lcitar c contralar contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proíerido a decisáo relorrida, quo, so nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua rnottvação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos,

12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máx mo dc 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

12.13 - O recurso 0 o pedido cle reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha rjecisão final da autoridade competente,

12J4 - A aplicacão r.las sarrçoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

13 . DOTAÇAo 0RÇAMENTARTA

13,1 - As despesas doÍs) íuturo(s) contrato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro

Municipal, previst()s nais) seguinte(s) dotação(óes) orçamentária(s):

ór9ão I Unid. oÍç
23 t.) )

, !'r ielol atividadê Elemento de Despesa
0r. 1 72.0003.2.134.0000 33904000

14. DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

14,'l - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, náo havendo

necessidade de requisrtos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de soluções alternativas, foi dispensada da inskuÇão a elaboração de Estudo Técnico Preliminar.

14.2 - Lembrarnos ainda que o Município de Juazeiro do Norte regulamentou através do Decreto Municipal

no 906, de 23 de novernbro de 2023, que kata sobre a elaboraçáo de Estudos Tácnicos Preliminares - ETP,

para a aquisição clt: bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu aÍt.

18, inciso l, facu ta a rtalizaç?lo de t:studos tócnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo

valor, conforme prcvisto no Árt. 75, rncisos le ll da Lei Federal no 14.13312021.

DecÍeto Municipal no 906, de 23 de novembro de 2023

Art. 18. Em âmbito municipal, o Estudo Técnico Preliminar serà

r.r i1.,, l,o -i.r ., I ,,il
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l- facultada nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art 75 e do

§ 70 do art. 90 da Lei no 14.133, de '1' de abril de 2021, com as

posteriores atuatizaçÕes, independentemenle da Íorma de

con tratação;

14.3 - Assim diante do fato da tei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitaçã0, da baixa

complexidade do objeto e do valor, íol dispensado o estudo técnico preliminar no pÍesente casg,

15. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

15,1 - Poderá o ,,,'1unlcípio Ce

conveniência arirliniskaliva o i

Juazeiro do Norte revogar o presente Processo, no

nteresse público, decorrente de Íato superveniente, devi

todo ou em parte, por

damente justificado.

15.2 - O Municip r, Ce luazeiro do l'lc(o deverá anular O presente Processo, no todo ou em parte, Sempre que

acontecer ilega..J;. lc. lc olie,u ou por pruvocaÇão

15.3 - A anuiação do Processo não gera direito à indenizaçá0, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art,71 da Lei Fedcral n" 14.133/21.

15.4 - Após a Íase cle classificaçào das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.

15.S - Em caso de rnaniÍestação de desisiência do fornecedoÍ, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrrgação(ões) assumida(s), sujeltando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

óurr'ntà OL proposta, caso í'raja,'em íavor do órgão ou entidaàe promotora, conforme estabelecido no Art 90,

§ 50, da Lei Ferleral nu 14 13312021.

15.6 - Salientaltos que sc porventura alguma situaçâo não prevista neste lnstrumento oconer' todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14 13312021'

16. 0O FORo
'16,1 uazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios qu

execução do iuturo contrato que nâo possaín ser compostos pela conciliação, conforme art.

14 133t21.

Juazeiro do Nole'CE, 21 de Íevererro de 2025

Franci Hélio Alves da Silva

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Administração

ca áioit" o Foro da Conrarca de JFi
e decorrerem da

92, §10, da Lei no

Íll':i I' i ,r.iriri ''' r' r, L t; I
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PROPOSTA DE PRE OS

'e0ffisSÀ00EtlCiÍAÇAL

ForhaN'JáJ\
A Prefeitura l\4unicipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

Pela presente cleclararnos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Let Federal

n". 14.13312A21, bem como às cláusulas e condiçÕes do Processo de Dispensa de Licitação no

2025.02.25.1.
Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de

Licitaçã0.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, conkibuiçÕes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contrataçã0,

Assumimos o contpromisso rle bem e fielmente fornecer os produtos/materiais especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa de Licitação.

0b eto: Contrataçaio dc empresa espccializada na prestação de serviços técnicos de migração e conversão

de bases de dados de sistemas ce Recursos Humanos (RH), junto a Secretaria Municipal de Administração

de Juazeiro do Norte/CE, confonne especificações apresentadas abaixo:

Item códi
20966

o Espccifica
Corrlralaçã

valor unitário Valor Total
0001 c do enrpresa cspecializa

paÍa prcstaçáo do serviÇos técnicos
mlgiação e conveÍsão dc bâses de dado
de sisteÍnas dc Ílecursos ltumanos (ttll).
O seNiço inc ui â extraÇão,

valldaÇáo e importaçáo de dad
prover)icntes de cinco sistemas dlstin

SeÍv

transÍormâÇão, llmpcza, padronizaÇão

atuafilentc em uso para intcgrâçáo n

sstcma únco de Rll om opcÍaçáo n

Pícfe tura garântindo a consistênc a
inleqridade c coniiabildadê da

.iuazeiro d

nfoflnâÇões mrgradas, de forma ê sLrpIi

as Icccssidadcs da Secretaria l\,4unicipa

dc Admrnrstração dc
Ncrtc/C[:

otaÍ

O valor total da proirosia é de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
y'

E-mail

tNDtcAÇÀo Do RESp0NSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal

CPF:........... ......
Telefone: .,.....

Qtde Marca/ModeloUnid

E-mail

ção

., r.L ' -.. .l rl , '. a) 'la) l,.ri'il i-i

..i. :,..... t11-...,iar ,:,,:. ,,ll,lV l:r
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DADOS BANCARIOS

Banco: .,.,.,,..,....... .....,

Agência: ............ ....,..
Conta para depósito: .

Titular: .,.,,,. . .... . .. ..

Data

coMtssÀo DE LICITAç40

ForhaNo-J6.!§

Ass inatura do Proponente
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ANEXO III

MODELO DECLARAçOES

rrr.rr Cer,lrrl ( Ér ,' r !lli Ci: . ir 7r i rr 'ic Àlir iL'_'i.
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DECLARA ôrs

DISPENSA DE LICITAÇ Âo tto zozs.oz.zs.t,

cotutssÃo oe ucttlçnc

Forha No t3f,§

A empresa

Seu [eprese|'lanlú ,eg"l. o Sr(a)...

e CPF no

, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no ....,,...,... por intermédio do

,.,...,. portado(a) da Carteira de identidade no ... . .,..,.. . . . ..

, DECLARAque:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos kabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui cm seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em trabalho notuÍno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho salvo na condição de

ap,endiz a partir ile 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art.70 da Constituição Federal,

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos:equisitrs de lrabi itaçã0, e qLre responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

: .t l!' l)r
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MINUTA DO CONTRATO
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DE rrctTAÇÀo

MINUTA DO CONTRATO Folha No I

Conkato que entre si fazem o Municipio de .,.,

da ea
, através

empÍesa

..., para o fim que nele se declara,

O MUNlCiplo DE JUAzEtRo Do NoRTE, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/IVF sob o n o 07,974.082/0001-'14, através da , neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a) . ', residente e

domiciliado(a) nesla Cióade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

.... .... , neste ato rcpresentada por ,,... .,..,.,,. . , ,, portado(a) do CPF no

....... apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Dispensa de Licitação no .. . ...,........., em conÍormidade com as disposiçôes contidas na Lei

Federal no 14,133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1 .1 - ConÍorme as prescriçoes do artigo 75, nciso ll, da Lei 14.133, de 1
dde abril de 2021 e demais legislação

..,.,..., 0rdenado(a)aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a)

de Despesas da .,,

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tenr por objeto a

abaixor

, na forma discriminada no quadro

2.2 - Sào anexos a osb instrunlento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrlção:

2.21 -Of erno rI: llcÍcrência quo ernbasou a contratação;

2.2.2 - 0 Aviso de Disi.ensa dc Lir:itaçã0,

2.2.3 - A Proposta da Contralada:

2.2.4 - Eventuais onexos dos doctmentos supracitados.

LÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA E PRORROGAçÃOc
3.'1 - O presente contrato terá vigência contados da data de sua assinatura, podendo ser

pronogado na fonna do artigo 105, da Lei n" 14.13312021

cLÁusuLA euARTA-Dos MoDELos DE ExEcuçÃO E DE GESTÀO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execuçâo corltratual, os

condições de cortclusã0, entrcga, observaç

vinculado a este Contrato.

CLAUSULA OUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

5,1 - Não será adntit da: a subcontralação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA. JA ORIGEIí] DOS RECURSOS

6,1 - As despesãs ãcsÉ Contraio coÍerão por conta de recursos oriundos

modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

ão e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

. ,.: i, i)(, ,., 1. .-.

't.'j .t:r.

previstos na seguintc Dotação 0rçamentária

do

.1i1..i.,, i.,r i,. ,, '-i i) ,-,.i lll -l lli
I t .i1' .t,t . ., '.,. .:, l;:
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CLÁUSULA SETIM .DO PAGAMENTO

c0ÍúissÀo DE LtctlAÇÂo

§\t a o
7.1 . Preço

7.1.1 - 0 valor totai do contrato é de RS

7,1.2 - No valor acima estão incluidâs todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciáÍios, fiscais e

.g..rôiai. incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataÇão.

7 .2 - Forma de Paganrento
7,2.1 - O p.qan,nito será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratadá.

7.2.2 - Será consrclerarlo a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento

7.3.1 - O pagamento será efetuado no pÍazo máximo de até

Nota Fiscal/Fatura.

7.3,2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a

execuÇão do obleto do contrato.

7.4 - Condições de Pagamento

I4.j - A emissão da tlota Fiscali Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da conkatação,

conÍorme disposto neslc inslrumerlto.

7.4.2 - O setor competente para pr-oceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

a data da emissão:

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respcctivo de execuÇão do contrato;

o valor a pagar; e

30 trinta dias , contados do recebimento da

b

d

Í) eventual destaque do valor de retençÓes

7.4.3 - Havendo erro na apresentaçáo da

despesa, o pagarnento Íicará sobrestado

hipótese, o prazo para pagamerlto inicia

kibutárias cabíveis,

Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

r-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçá0, não

acaÍetando qualquer Ônus para a contratante;

7,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-lúe, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentação ttrenciorrada no art 68 da Lei no 14 133/2021,

7.4 5 - Previamr,r;ie a cnrissãc dc nota de enrpenhO e a cada pagamento, a AdministÍaçáo deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção clas conJiçÔes de habilitação exigidas na contrataçáo;

bj identificar possÍveÍ razâo que rmpeça a partióipação em licitação, no àmbito do órgão ou entidade,

pioibição de conlratar con) o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4,6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiflcação, por

escrito, para quc, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua deiesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual periodo, a critério da contratante

7.4.7 - Não havendo regularização õu sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgàos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

a. arr-) ir r.' r.Il-)v irÍ
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contratada, bem conto quanto à existência do pagamento a ser efetuado, para que sejam acioFêd$P6 mei

ertinentes e necessár os para garantir o recebimento de seus créditos

7.4.8 - PersistinCo a irregularidadc, a contratante deverá adotar as med idas necessárias à rescisão contratua

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa

7 4.9 Havendo a efctiva execução do objeto, os pagamentos serão rea izados normalmente, até que se

FINANCEIRO

8.1 - Os preços in cta rttente contratados sào Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

cLÁusuLA NoNA- DAS OBRIGAÇ óes on corurRlunre
9,'l - Exigir o cunr primonto de todas as obrig ações assumidas pela Contratada, de aco rdo com o presente

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo c condiçÔes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

§r
l::-

p

decida pela resc s::o do contrato, caso a contratada não regularize sua situação,

7 4.10 - Quando 0o plrraÍregto, surá efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndepeilderrrcmente do percentual tle tributo inserido na planilha, no pagamento serão rêtidos na

Íonte os percentuais estabelectdos na legislação vigente.

7.4.j1 - Acontratada regularmenle optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 200ô, não sofrerá a retenção tribuiária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto o pagamcnto ficará condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de documento

oficial, de que faz ps ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar'

CLÁUSULA OTTAVA-DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONOMICO'

orçamento estimarlo.

a.á - npOs o interrcgnc de um arro, os preÇos iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplrcaçã0, pelo

contratante, do teCÀ ltnOice de Preços ao Consurnidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÓes iniciadas

e concluídas após;t ocorrência da anualidade

8.3 - Nos reajusr:s süitsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do i,ltimo realuste.

B 4 - No caso dc ltraso ou rrão divulgação do Índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indico deÍin itivo.

8,5 - Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para Íeajuste será, obrigatoriamente, o deÍnitivo. 
.

B.ô - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

8.7 - Na ausência de previsào legal quanto áo indice substituto, as partes elegeráo novo indice oficial, para

reajustamento do prcço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

8.8 - O reajuste scrá rt,alizaclo por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14 '13312021

B.g - podárá ser r0r:itabclecLda a relaçáo que as partes pactuaram iniciatmente enke os encargos da

contratada e a ri:Lrillrição rla Adr inistraçãl) para a iusta remuneração do fornecimento,. desde que

objetivando o rccsraLelôcinrenro do equili-brio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipÓtese de

soLrevirem fatos intprevisivgis, cu previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

rmpeditivos da ex()cuÇão rjo aiuslado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe'

configurando álea r,coirômica extraorclinária e extracontratual, nos termos do Art 124, lnciso ll, alinea "d" da

lei 14.133t2021 , cevencio se r fcrmaltzado através de ato administrativo'

B 1O O pedido rlc rcestabelecrrnento do equilíbrio econÔmicojinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes rle eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14'133/2021'

conkato;
g.3 - Notificar a Corrrratacla, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no obleto fornecido,

para que seja por r:ie srrbstitui(kr reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

,1 t t
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9.4 - Acompanhzu,.l fis.ralizar a execuÇão tlo coÍltrato e o cumprimento das obrigações pe a Conkata

9.5 - Comunicar a eíni.resil para 0rnissão de I'lota Fiscal no que pertine à parce a incontro versa da execução

do objeto, para oícito rle liquidaç:ro e pâgamcnto, quando houver contÍovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qua irJadc e quantidade, conÍorme Art, 143, da Lei no 14 13312021,

9,6-EÍetuaropagamen to à Contratada do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

cLÁusuLA DECIIúA - oAS oBRIGAÇ ÔES DA CONTRATADA

10,1 - Responsabi os vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa dorzar-se p0

e condições estabeleciilos no Termo de Referência e no presente Conkato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sançÓes previstas na lei e no presente Conkato;

9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela Contratada;

9.9 I Éxplicitamcnle ernitir rlecisão sobre tcdas as solicitações e reclamações relacionadas à execuÇão do

Contrato, ressaiva6os os requerimentos nranifestamente impertinentes, meramente protelatÓrios ou de

nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste,

9,9.1 - A Administraçào terà o prazô de 10 (dez) dias úteis, a conlar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, adnritida a prorrogaÇ3o por igual periodo, quando motivada;
g.10 - Responcl:r evegtuars pocJirlos de rei:stabelecimento do equilibrio econÔmicoJinanceiro feitos pela

conkatada, no pl:zo maxinto de 15 (luinze) dias úteis;

9.'1 '1 - A Ad rnir,rslraç::c n:tc re:portderá pc: quaisquer cOmpromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda r;Ltc vl i;u,ados à execução r]o contrato, bem comO por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato cla iorrtratarla. de seus ernpregados, prepostos ou subordinados,

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no pÍazo máxinro de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que inrpossibilitern o cunlprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10,3 I Atender às CetermrnaÇÕes regulares onritrias pelo Íiscat ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Le, no I.1.133 de2C21)e prestai'todo esclarecimento ou informaçâo poreles solicitados;

i0.4 - Raprror, coirigir rerll0ver, reconstruir cu substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado peio fiscal cloiontrato, os produtos/materiais nos quais se verificaÍem vicios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execr-rção ou dos rnateriais enlpregados;

10.5 - Responsabilizâr so pelos '.,icios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou tercoiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhan ront.o C:t trxt--cução ôontratual pelo contratante, que ficará autorlzado a descontar doS

pagamentos devirJos. t.. valor correspondente aos danos sofridos;

10b - Entreqar ao si:ioí rcsponsável pela fisr;a i:ração do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, ôs se guir,res ,locumentos: 1) prova r]e regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

loilunta reiatlva aõs tributos federais e à Dlvida Ativa da União; 3) certidÓes que comprovem a regularidade

peránte a Fazenila Estadual ou Distrital e Municipal do domlcílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

ilegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT:

10.-7 - Responsabiiizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações lrabalhistas,. previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as dernais previstas ern lcgtslação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao ccrltrat;tnte e não poderá onorar o objeto do contrato;

10.'B - Comunicar iio i-rscal do contrato, em icÍ po hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local cJa e.'ccuçao do cbjcto contraiual

10.9 - Paralisar, por ('rtcrrninaÇãJ de Contraiarrle, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa iecrr ia ou ,.iue rolha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10,'10 - l\ilanter durante toda a vigôncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exig das para lrabilitaçãol
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10.11 - Cumprir, duranre torjo o período de cxecução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabililado da Previdôncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (ari. 116, da Lei nu 14.133, de 20211

]0.12 - Comprovar a reservâ de cargos a que s0 refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a incJicaçáo rlos ernpregados quo proencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de?.421;',

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus clecorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variávois deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los casl o prcvisto inicialmente: en sua pÍoposta não seja satisíatório para o atendimento do

objeto da contrat:,Ç:rc .xceiJ qu:1 t.kr ocorrc'i.l c.,:rl dos eventos arrolados no arl. 124,ll, d, da Lei n" 14 133,

de 2021,
10.15 - Cumprir zt tnt ::s postul;-cos lL"gais v .rLrres de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Cor irata,t tc;

10.16 - Atocar os erlpregados necessários r;om habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do ccntrato, íorncccndo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus er,pregados sobro os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando ntediilas eficazes para protoçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste con tra:o;

10.18 - Conduzir os ll.abalhos c(.rn cstrita obst,;r,ância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçõcs dcc Pt .:c'es Dúb'.cos

'10.19 - Subnteter prerramente, pcr escrito, a!) coÍttratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças

nos métodos executi,,,os que fujant às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permit:r a utilização ,Jc qualquer lral;alho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maio:es de quatorze anos, rcÍ r permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturito p-.rigoso ou frsí.ilubre .

CLÁUSULA DÉCIi!14 ,,RIMEIRA . DAS INFRAÇOES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Cometc iníração administra iva, nos tontlos ria lei, o conkatado que, com dolo ou culpa
'1 1.1.1 - Deixar de enrregar a dooumentação exigirla para o processo ou nâo entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

1 
'1 

.1 .2 - Salvo ern r.lecorrência de íato supervcniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lancc ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a cnviar o detalhanronto da proposla quando exigível;

c) Pedir para ser descr:ssificado tiuando encertaui, a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apr0s0nt.,,r amostra, Lluando Íor o ci.,srr;

e) Apresentar proposta cm desacordo cotn as os1.;i.'cificaçÕes do instrumento convocatório;

11,1,3 - Nào celebrar o contrato ou nâo cntrúgar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1 - Recus:tr-se sem jusliícatr,ra, a assirrar o contrato ou, quando for o caso a ata de regisko de preço,

ou ainda aceitar 0u retriar o instrurncítto equivl,iet,ti: no prazo estabelecido pela Administração;

11,1,4 - Aprescrt:ti dr .jlaraÇãc oir doculr0ÍllaÇârr íalsa exigida para o pÍocesso ou prestar declaração falsa

durante o trânritc.
1 1.1.5 - FrauCar o pio,jsso;
1 1 ,1 .6 - Comporlar-se Je modo iniJôneo ou conri:ior fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou ern desconíormidade cont a 1oi;

llil ir: altlfr I .1,) a-l Íllil (11' ,.i;a. allr tj.i , Í_:
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c) Apresentar arnostra íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.1.7 - Pralicar alos i!icitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 1 .1 .8 - Praticar ato lesivo previskr no art. 5o d.r Lt:i no 12.846, de 2013;

11.2 - Com Íulci-o na loi no 14133 oe 2021, a;idnrinistração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes eirrr: i rd1.: J icatários iis seguintes sarrr;óes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

I1 2,1 - Advcrtê r;,,:
11.2.2 -l,/rulla,

1 '1 .2,3 - lmpedimcnto co licitar e crntratar e ,

11.2.4 - Declaraçáo Cc inidonc'idaCe para lictreu ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determlnantes

da punição ou aló q-e seja prorno,rida sua reabilrraçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

11.3 - Na aplicaç;:o da,; sançÕes serão considorados'

11.3.1 - A natureza e a gravidadc Ca inÍração conrctida;

1 1.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;

11.3.3 - As circunstânc as agravalrtes ou atenuant0s;

11.3,4 - Os danos que dela provie em para a Ailnlirlistração Pública;

11 3,5 - A implantação ou o aperÍeiçoarnento r1c programa de integridade, conforme normas e orientaÇÕes

dos órgãos de ccrrtrolc

i 1 .4 - Á multa sull rrrolhida ern percontual rlc 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato, recolhida no

pÍazo máxim0 dc 3t (ir nta) dias úteis, a corrlai da comunicação oÍicial'
'11,4.1 

-Paraas ilíraçires prevista:s nos itens ^,1 ", 1,11.1.2e'11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo

contrato.
11.4.2-Paraas ltí.a. )es prevslls ilos ilcrrs 't.,',4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 1 1,1.8, a rnulta serà de 15% a

30% do valor do c.,; ii:.lc.
11.5 - As sançôcs oc lt.lvertência inrpedinreni; oir iicitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licltar

ou contratar poderã0 s'rr aplicadas, cumulativatlli,tlte ou nã0, à penalidade de multa'

11.6 - Na apiicaça: de sanção de multa será facuLtada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado d:, ,r:i,. Je sua inl,n,açã0.

11.7 - A sançâo de irrrpedimento rje licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações adniinistrativ:rs relacionadas nos itens 11.1,1,11.1.2e 11,1,3, quando nâo se justlficar a imposiçào

de pànalidade ÍnaLS griive, e impeliÍá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireia rlo eãL,r federativo a qual pertcnccr o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

11.8 - poderá scr aplLcada ao rcsponsável a sarrçâo de declaraçâo de inidoneidade para licitaÍ ou contratar,

emdecorrênciad0prárcadasinÍaçoesdispostasrrositens11.1.4,11.1.5,11.1.6,11.1.7 e 11.1,8, bem como

pelas infraçÕes ;:dnri0 strativas p,uuistr. nos ilctls 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade-mais gravo que a sançào r1e impeCirnento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art 1{lô §tj" da Le nu 14 1n2021.
11.9 - A recusit ljirst,iicada rlo irJjtrdicatár,,..r e i, assinar o conkato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou rcLirar "- ii.,;trumento i:qLtivalcnto rl(r r)razo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

11,1.3.1., cara0l,iri:ta . o desci,,,t1,r mcIto ioia L:l: obrigação assumida e o sujeitaÍá às penalidades e à

imediata perda (ll Uai.irltia dc prL.posta crti lav:;t .lo Órgáo ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nôs ,,,rmos do a t.'i5. §'1" da rlr SEGES/ME no73,de2022'

11.10 - A apuraÇilO oI responsabllldadJ relacio,ii,rla às sançÕeS de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de rIirloneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÇão de processo de

resionübilizaçao a scr conduzrdo por cornissão composta por 2 (dois) ou mais servidores pÚblicos

p-e,ien.ente. uu, ,um quadros permanentes, quo avaliará fatos e cirounstâncias conhecidos e intimará o

iicitante ou o adluclicartáiio para, no prazo de 15 (quinze) dias útels, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e espec íic3Í as provas q!e pretenda pÍoduzir'



rllIl.;'"

ffi r! Êbii'fiôói,.0,*çu,

Foiha po JJlÀl
1 1 .1 1 - Caberá recurs'r no prazo rJe 15 (quinzel iilas úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e \ \

impedimento de licitar c contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decrsão rccorrida, que, se nâo a re;onsrderaÍ no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, encaminhará o

iecurso com sua rnotrvação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no ptazo máximo de 20

(vinte) dias útcis ci:nla,do do recebinrcnto dos aulcs.
'11.'12 - Caberá:. aplsentação de pedido tJc rcconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para lcr,rr ou contratar nc prazo Cr; 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo rnái mo de 20 (vinte) dias úte s, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisâo íinal da autoridade competente.

it t+ - e aplicaÇão das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integrai dos danos causados.

CLÁUSULA DEC[íA SEGUNDA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12,1 - Não havera i:xigáncia de garantia contrattlal da execuçao

CLAUSULA DECIINA :ERCEIRA. DA EXTINÇÃC CONTRATUAL

13 1 - 0 contrato so rxtingue quando cu,npr üa,, as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estpul;rdo para tanto.

132 - S; as otifigaÇaes nào forem curnprirJas rro prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do obloro, caso em que <loverá a ÂdnrinistraÇão providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

13.2.1 - Quanrlc :. nac ,.;onclusào do conitato rcíeriiia no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele colstituíLJ.r em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

Ui eoOera a Adnrinistri;ção optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade tJa execuçáo contralual

13.3 - Constituent rl,)otivos para extinção rio contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÕcs prcvisias no Ari 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

deíesa, com obiervância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da reíerida lei.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

os serão decidioos pelo CCNTRATANTE, segundo as disposições contidas na

rais norrnas ft:clerats a1; ;1vei:; e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes co
14.1 - 0s casos onris: Lei no

ntidas\-7 14.133, de 2C21 ,: .lc
na Lei no 8.073 ir.r : .-i - CÓCrgo dt Dcrcsa c r ''1.) ls'rrnidor e normas

CLÁUSULA DECIiI]A IUINTA. DAS ALI ERAÇÔÉS CONTRATUAIS

e princípios gerais dos contratos,

oe lult,
15.2 - A Conrratacla é obrigada a aceitar, nas ÍTresmas condiçÓes contratuais, os acréscimos ou supressoes

que se fizerem lecessáriõs, atá o limite cle 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
15.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registro.s que rão caracterizarn altoração do conÍato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a cc ebraç:io de termo aditivo, na Íorrrra rlo art. 136 da Lei no 14,133, de 2021

15.1 - Eventuais allúr:l;ões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei no 14.133,

cLÁusuLA DECITJIA SEXTA . DA PUBLICAÇAo
'1ô.1 - lncumbirá ao corttratante divulgar o prcsetlt'^

(PNCP), na Ír';rnra pr'evista no art. 94 da Lci 1'1.133

em atenção à Lcr r" ll'.527,de 2011.

instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,
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17,1 - O Foro con pol. rte para d:rimir quaisqur; rlÚvidas oriundas do prese

Juazerro do i'lortci CE sendo este o foro eie to para dirimir os litigios que
nte Contrato é o da Comarca de

decorrerem da execuçáo deste

Termo de Contrato que não puderem ser contpostos pela conciliação, conforme art.92, §10, da Lei n0

14,133121

Declaram as parles que este Conkato correspcnde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

enke elas celebraclo :rssinandO o mesÍno, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

juridicos e legais eÍeitl.;

Juazeiro do NotcllE

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF ,.,..,.,

2 CPF

, .. a,i , i.!i . i.

I I \'.\i, ir.rri
l.r.'t.,ia) ::a :, ' l: i,i
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-RESUMO DO PROCESSO - CuwltSSA0 DE LICIIAÇAu

Folha No )tL

.luazeiro do NoltciCll,25 de fevereiro de 2025

$Ialn cl etr e Sousa

OBJETO: Contr:r1lIção dc cmprcsa cspecializada na prestação dc serviços técnicos de

migração c corrvcrsíio dc bases rle «la«los rlc sistemas de Recursos Humanos (RH)' junto a

Scúctaria Mu,icili.l dc Àdrninistração dc Juazeiro do Norte/CE, conforme cspccificaçõcs

constantes no /\\'iso dc DisPensa'

o(A) Agentc clc contr.atação do Municipio clc Juazeiro do NoÍte, Estado do ceará, no uso de suas

a;ib;içães lcgais, torna públi"o, para conhccimento dos interessados, que a adrninistração pretende

realiz,ai a Coltlataçio de cmp,'esa cspecializada na prestação de serviços técnicos de migração e

conversão clc bascs r:c dados à" si.t",n^, dc Ii.ccursos Humanos (RH), junto a Secretaria Municipal

de Aclministrirçrio ,.le .luazciro rLo Noltc/('l:. Ptrdendo eventuais intcressados aprcsental [)ropostas dc

Pteços no pr.uzo d.' 3 (trôs) «lias írtcis. a contar desta Publicagão, oportunidade em que a

a,tniinistraçeu cscollrcrá a ntai.s vantajosa. As propostas de preços poderão ser enviadas pelo e-ntail:

cpl@ uazeiro.cc. gov. br até o dia 28 «lc fcverciro de 2025 ou entregues/protocoladas na Sede da

i.ní*t a. Compr.as do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, I " andar -
centro - cEIr: 61.010-015, Juazeiro do NoLtc/ceará, no horrírio de 08:00 às 14:00 horas em dias

úteis, na mcsllla datrl, após esse pl.azo, o processo estalá encerrado para o recebimento de novos

orçamentos. O Aviso áe Dispeisa de l,icitação e seus Anexos estarão disponíveis Portal de

Liàitaçoes da Prefeitura NlLruicipat de Juazeiro do Norte/CE

(https:7/wwrv. iLLazcir., rdonortc.ce.gov.br/licitacrro. php), no Diário Oficial do Mr'rnicípio de Juazeiro

ào Norte ( httl;s://r'.rvwj Lrazeiroclonrrltc.ce. gov. br /diariolista.php), no Portal de Licitações do

Tribunal dc Llontas clo Estado do Ccarai (hrtps://municipios-licitacoes. tce.ce.gov.br) c no Portal

Nacional de (JolllratiLções Públicas - PNCI' (r.rrvw.gov.br/pncp/pt-br). Maiores informações na sede

da Central clc Conrplas do Mttnicípio. sito rla Rua Interventor Francisco Erivauo Cruz, n" 120' 1'

andar.- Cenrro - Cl;1,: 63.010-015, pelo tclclirrre (88)3199-0363, no horário de 08:00 às l4:00 holas

ou ainda pelo c-rlail cpl@,iuazeito ce gob lx.

Ager)tc .le ConLrattção do Município

a .. 'l
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

COMISSÃO DE LICITAÇ'1.

FothaNo ,JtàA

Extrato do Aviso de Dispensa n' 2025.02.25.1. O(A) Agente de Contratação do

Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuiçÕes legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que a administraçáo pretende realizar a

Contrataçáo de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de migração e

conversão de bases de dados de sistemas de Recursos Humanos (RH)' junto a

Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do Norte/CE, podendo eventuais

interessados apresentar Propostas de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar

desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa. As

propostas de preços poderão ser enviadas pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br até o dia

28 de Íevereiro de 2025 ou entreg ues/p rotocoladas na Sede da Central de Compras do

Município, sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro - CEP:

63.010-015, Juazeiro do Norte/ceará, no horário de 08:00 às 14:00 horas em dias úteis,

na mesma data, após esse prazo, o processo estará encerrado para o recebimento de

novos orçamentos O Aviso de Dispensir de Licitaçáo e seus Anexos estarão disponíveis

Portal de Licit:ções da PrefeitLrra Municipal de Juazeiro do Norte/CE

(https:/iwww.juazeirodonorte.ce.gov.br/licitacao.php), no Diário oÍicial do Município de

Juazeiro do Norte (https://www.juazeirodonorte.ce.gov.br/diariolista.php), no Portal de

LicitaçÕes do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (https://municipios-

licitacoes.tce. ce gov.br) e no Portal Nacional de contratações Públicas - PNCP

(www.gov.br/pncp/pt-br). Maiores informaçÔes na sede da central de compras do

Município, sito na Rua lnterventor Francisco Erivano cruz, no 120, 1o andar - centro -

CEP: 63.010-015, pelo telefone (BB)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou

ainda pelo e-mail cpl@juazeiro.ce.gob.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 25 de fevereiro de

2025.lara Pereira Ce Sousa - Agente de Contratação do Município.
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÂ MUNICTPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

ESTADO DO CEARA

V PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso dc Licitrção - Pregáo Elctrônico n"2025.02.21 1 O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Municipio cle Juazeiro clo Norte, Esrado do

Ceará, no uso de suas lrribuiçóes legais, torua público, para

conhecill1ento dos incelessados, que es!âtá reir[izando, através da

plâlaformâ clerrônaca rvwrv.bLlconrpras.com, por inrernrédio da Bolsa

dc Licirâções do Brasit (BLL), cerrâmc licitatório, na modaliclade

Pregão Elerrônico n'2025.02.21.1, cujo objero e a conrraraçào de

servicos a ser presrados no fretamento deveiculos tipo (ônibus e micro

ônibus) ,.lestinados ao trnnsporte dos pâcicnces enr Trâtârnento Fora

de Domicílio - TFD, atraves da Secretaria Municipal de Saúde de

Juazeiro clo Norre/CE, conforrnc especificâcões Âpresentadâs junto

ao Edical Convocarório e seus rnexos, com âberlurâ mÀrcadâ para o

dia 14 r1c março de 2025, a partir das 09,00 horas Mais inforLnaçôes

na sede da Central de Conrpras do Municipio, siro na R. Inrervenror

Fco Erivano CrLrz, n" 120, l" andar - Centro - CEP, 63,010-015,

-' pelo relelone (88)1199-0161, no horário de 08'00I\s 14:00 horas ou

V rindr pckr e-mail, cpl@jr.rnzeiro.cc.gov.l>r. Juazeiro clo Norre/Cearri,

2[ rle íevcreiro.]e 2025. Pedro Henrique Crindido rJe Lira -
Pr, g, 

" rr,,(,rl Oticrrl ,1o Mtrnicrpi. '.

ÉSTADO DO CEARÁ

PREI:EITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Exrrrto do Aviso cle Drspensr n'2025.02.25.1. O(A) Agente de

Conrrltação do Municipio de JuâzciÍo do Norte, Esrodo do Ceará,

no uso dc suas acribuicõcs legais, tortra pÍrblico, para conlrecimenro

clos inceressados, que a Âdrninistraçáo prctende realizirr a Conrratação

Je empresa especializarla nu prescacio de servicos récnicos cle migraçâo

e conversão de bases de dados de sisternas de Rectrrsos Humanos
(RH), junro a Secreraria l''lunicrpal de Administrâção de Juâzeiro do

Norte,/CE, podenclo eventuâis irlteressados apresenrar Propostas,'le

Preços no prazo de 3 (três) diâs úreis, â conrar destr Pr.rblLcacào,

oportunrdade em qtre a admiorstração escolherá â Nâis vanrâjosa. As

propost,ls de preços poderáo ser envtadas pelo c_mail,

cpl@uazerro.ce,gov.br ate o clra 28 dc fevereiro de 2025 ou errtregues,/

protocolaclâs nâ Sede da Centr,rl cle Comprâs do MrlLlicipio, sito nâ

R. lntervencor Fco Erivano Cruz, n" 120. l" andar - Centro'CEP,

63.010{15, Juazeiro do Norre,/Cerrá, no horário dc 08,00 is 14,00

hor:r" crrr dilrs trteis, na rn(snr.r d,rr.r, ll(;\ ess('frizo, .'proccssu c'r:1r.i

eucerrado prra o rccebinrento de novos orcirmen«rs. O Aviso tle

Dispensa de Licitaçrio e seus Anexos esrârão disponivers R)rtâ[ de

Licirações dr Prefeirura Municipal de Juazeiro do Norte./CE (hnps,/

/wmv.juazeirodonorte.ce.govbr/licitacao.php), no Dtârio Oíicial do

Municipio de luazeiro clo Norcc (hups,//
www. jurzeirodono«c.ce.govbrÂiariolisu.php), no Ponal de Licitações

do Tribunal de Contas clo Esrado clo Ce:rrí (hrrpsr,/./rnurrrcipios-

licitacoes.rce,ce.govbr) e no Portal Nacional de Contraraçôes Ptiblicas

- PNCP (wulv.cov.br/pncp/pt-br). Mâiores rníormações nl secle dr

Cenrralde Compras do Munrcípio, siro na Rua lntert enror Frrrrcisco

Etivano Crr.tz, n" 120, l" andar - Cencro - CEP, 63.010-015, pelo

relefonc (88)1199-0363, no h,rráritr de 08,00 às 14,0C horas oLr

ainda pelo e-mail, cpl@jurzeiro.ce.g,lb.br. Jrrrzciro do Nortc/'Ceará,

25 de fercreiro de 2025. Iam Pererra de Sousa - Agentc dc Contraraçáo

do Municipio
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

AVISO l) E. tlOlvlOLO(IAC ÃO. l', cÍío Elcrônico n' .102 5.1)l.l0.l

()l,jct,': Aqlr,\içii) dc cqrrrp.rn,,'rrr,,i ( llr,rt(rr rii :.crtr':.11, r,re.,

dcsrinarlos ts ntccssi.l{rdcs ( )pcr,tci('r'râis (lo Ilospiml lvh rer nrrl,tlc Sirr

Ltrc,rs desr.r urb<, rT os 
-f. 

r nr,,s iio r(t)iissr 
^\' 

1 1.4 I l a7 ltran./ l l ia'

02, celebra.{os cotn o N4ínisrério.1a Slt[rclc, por int.rnrcr]i() (lir

Se.-retlri.r N'Íufiiciprl de ,qirir.le dc JLritzclr,r !lc, Norrc/OE. r:t,niorrr c

esptr:il'iinr_ir.:r a0r'r:s.:rtrrt.las tro Il.liral Corrroe;rt(}i(' l-i(irltrllel*i

\/cncc,lor(cs), B2(; (:AINI-()TE(l (l()\{PRIivíE Ll-D{ ins. rrri; n,,

tlN PJ n, l4.Zl9.í.27,/0r.01 - I I r:lassi iir:.rJ,,(r) rr,,(s) l, tll'Àl',
VLNI lt_^I)oR,RItSptR\l,Oli, Lro vai.rr l1toirll .lc R:i ,1.S50,00

(cluarr<, rrri[. oitocentos r cinqLlenLà reers) . ()t,lDl-F CL

IND[]STtilA E OOivÍEl{Cl() I)Ê r\tâREI-HOS IIO-qPlTrl I.'\IrhS

LTDA irrscri«r nrr CNPJ n" 5 i.981.271,.'11001--10 clarsil rc.rJr ,(r) rrols)

2, INCLJBADOIIA NEONATT\I- (ESTACIONÁRIA), n,) \,ilor
glol',rl Je RS 109.2Lr0,00 (cenro c novc nril, Jtrzcnt.rs rclir). J.:

contonnid.tde corn l Ata ch Sess.rc, c o Mltpx Je Prcçol acosrxdo âr,s

atrros. Llonrc,logo ,r l:,rescnr!' Licitn(, io nt fírrnra .i.r Lci n" 14.133,"21

- Ylgo )viatheus 
^-uÍres 

Ârâirjo - OrJcnuJor(a) Je [)cs1:,,s,rs .l,r

SecrerLrrirr N'Íruricignl rle Sa(r,le.

Drrrr.lr I l,>ruoLr,lrrçio, 25,1,: l.'r'crciro,ic 2025
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